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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MSR

Sessão de  11 de a n stO  de 19  93	 Ator/04100103-14.034

Recurso nt : 70.008 - PIS/DEDUÇÃO - EXS: 1986 e 1987

•corre~ : S/C DR. ADOLPHO CARVALHO FILHO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.

%corrido : : DRF NO RIO JANEIRO - RJ

Uma vez agravada a exigência fiscal pe
la autoridade de primeira instãncia,em
obediência ao principio do duplo grau
de jurisdição, deve o processo retor-
nara repartição de origem para que o
recurso seja apreciado como impugnação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por S/C DR. ADOLPHO FILHO SERVIÇOS MÉDICOS

LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DETERMINAR

a remessa dos autos â repartição de origem tiara que nova decisão se

ja prolatada em consoããncia com o que vier a ser decidido no pro-

cessomatriz, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar

o presente julgado.

Sala)das Se gg5eg em 11 de agosto de 1993

• 11:.- -.aet-1 '~
:1 ! WdãogI R G	 .'e:ER	 -:.PRESIDENTE

JOSÉ r0 MOR RA e' MELO - RELATOR

VISTO EM	 MARLON ALBERTO WEICHERT 	 - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE: ON0VI993	 DA NACIONAL

Participaram, aindal do presente julgamento, os seguintes Consente"

ros: Vicfar Luís de Salles Freire, Carlos Emanuel dos Santos Paiva,

Sonia Nacinovic e João Aprigio Bizerra (Suplente Convocado).
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RECURSORS : : 70.008

ACORMiONE : : 103-14.034

RECORRENTE: : S/C DR. ADOLPHO CARVALHO FILHO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.

RELATÓRIO

Contra S/C DR. ADOLPHO CARVALHO FILHO SERVIÇOS ME

DICOS LTDA., inscrita no CGC sob o n9 28.021.228/0001-87, domici-

liada ã Rua Bambina n9 56, sala 105 - Rio de Janeiro/RJ, foi lavra

do o auto de infração de fls.01, contendo a exig gncia fiscal rela-

tiva ao Programaade Integração Social, modalidade PIS/Dedução, de-

vido nos exercícios de 1986 e 1987.

A exigência fiscal em exame decorreu da autuação'

contida no processo fiscal que abriga o recurso n9 101.962, no

qual foi apurada redução indevida da base de cálculo do imposto de

renda pessoa jurídica dos exerciéios de 1986 e 1987, gerando, por

conseqUência, reduçã6 indevida da base de cálculo de PIS.

A autuação fiscal decorrente, relativa ao PIS tem

como fundamento legal o disposto no parãgrafo 19,do art. 19, e ali

nea "a", do art. 39, ambos, da Lei Complementar n9 07/70, e legis-

y lação aUjetiva, conforme explicitado em fls. 01-v.

0-cit jato Cro-

A impugnação de fls. 13/45 e a informação fiscal'

de fls. 95, limitam-se a repetir a argumentação e o entendimento '

expendidos no processo matriz ã vista da estreita correlãção de

causa e efeito existente nos fundamentos, quer da exigencia fiscal
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contida naquele processo, quer na existentenno,processo dele de-

corrente.

Por seu turno, a decisã6 de primeira instância'

contida em fls. 115/116, acompanha, em suas conclusões, a deci-

são proferida no processo matriz.

De forma idêntica, o recurso de fls. 119/141,re.g

mete o julgador de segunda instância aos argumentos tecidos 	 no

recurso de n9 101.962, contido no processo matriz, e, em seguida,

pede a insubsistência do feito fiscal.

E o relat6rio.	 /V\
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Imprensa Nacional
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VOTO

Conselheiro JOSÉ ROBERTO MOREIRA DE MELO, Relator

O recurso g tempestivo.e dele tomo conhecimento.

Tendo em vista o acórdão proferido por este Con-

selho, no julgamento do recurso n9 101.962, e ã vista da estreita

correlação de causa e efeito,existente entre os procedimentos fis

cais principal e decorrente, voto no sentido de que seja o proces

so devolvido ã repartição de origem para que a autoridade de pri-

meira instancia examine o recurso como impugnação, em razão de a

autoridade haver agravado a exigência fiscal quando da apreciação

da impugnação.

Brasília DF , em 11 de agosto de 1993

1105JOSÉ Ra': "FOREIRA DE ELO - RELATOR
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